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INTERESSADO: ASLIC - Assessoria de Licitações e Contratações. 

ASSUNTO: Prorrogação e Reajuste contratual - Contrato nº 4/2024 - Contratada: NP TEC-

NOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA - Contratação de serviço de fornecimento de assi-

natura anual ao sistema "Banco de Preços" - Minuta de Aditivo - Análise. 

PARECER JURÍDICO Nº 8 / 2025 - PRES/DG/SAOFC/AJSAOFC 

I – RELATÓRIO 

01. Trata-se de processo administrativo, no qual se efetuou a 

contratação direta por inexigibilidade, da empresa NP TECNOLOGIA E 

GESTÃO DE DADOS LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 07.797.967/0001-

95, para a prestação de serviços de fornecimento de  assinatura anual com 

dois acessos ao sistema "Banco de Preços", e dois outros acessos de cortesia, 

com valor total estimado de R$ 20.936,71 (vinte mil novecentos e trinta e seis 

reais e setenta e um centavos) pelo prazo inicial de 12 (doze) meses, a partir 

de 15/02/2024, nos termos registrados no Contrato Administrativo nº 04/2024 

(1115495), motivo pelo qual verifica-se que o Contrato se encontra vigente nesta data. 

02. Na Manifestação nº 1/2025 – ASLIC (1309574), o Ges-

tor substituto do Contrato nº 04/2024: 

I - Informou ao titular da SAOFC a necessidade 

de prorrogação do Contrato por mais 12 (doze) me-

ses. Para tanto, apresentou justificativas quanto à neces-

sidade da realização de pesquisa e estimativa de preços 

para as licitações, por se tratar de uma obrigação legal 

estabelecida pela Lei nº 14.133/21. Ademais, a Unidade 

relata que o objeto contratado tem atendido plenamente 

às necessidades da Administração e destaca a possibili-

dade de prorrogação do contrato com fundamento no ar-

tigo 107 da Lei nº 14.133/21 e Cláusula quinta do Con-

trato nº 04/2024. O objeto do contrato se classifica como 

serviço de natureza contínua, decorrente da necessidade 

permanente e prolongada da realização de pesquisas de 

preços. 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1150695&id_procedimento_atual=1144027&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=df2dd6529941921eda57951de5824642caec7fe9be9fec12d699b1a3b25c66780b931f606199cfb8c733e9779d0d3bc28f2852f11f42653ff73b2669a46488bca6789e8b1ee8e77d322c1b74e41a3d580390af27c6ee397d3c4bb59a541eb1bb
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1348020&id_procedimento_atual=1144027&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=bfab96f9dd27c39e1f89472850a6c552b737134ff14a5af98e6c62237684e45e0b931f606199cfb8c733e9779d0d3bc28f2852f11f42653ff73b2669a46488bca6789e8b1ee8e77d322c1b74e41a3d580390af27c6ee397d3c4bb59a541eb1bb
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II - Apresentou a estimativa do reajuste contra-

tual previsto na Cláusula oitava do contrato, que esta-

belece que os preços iniciais serão reajustados com base 

na variação acumulada no Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo - IPCA. 

III - Entretanto, destaca a ASLIC que a empresa apre-

senta proposta no valor total de R$ 21.932,90 (vinte e 

um mil novecentos e trinta e dois reais e noventa centa-

vos), sendo R$ 10.966,45 (dez mil novecentos e ses-

senta e seis reais e quarenta e cinco centavos) para cada 

licença. Representando um aumento de 4,76% em rela-

ção ao preço atual, e sendo 0,39% inferior ao índice 

do IPCA, certificando que o preço ofertado pela em-

presa está dentro dos valores praticados pelo mercado e 

menor que o praticado em outros órgãos. 

IV -  Em proposta apresentada a este Tribunal a contra-

tada manifesta expressamente seu interesse na prorro-

gação contratual, no evento 1308379. 

V - A Unidade indica que a dotação orçamentária "Ma-

nutenção Geral - Plano interno: ADM ASSINA" será utili-

zada para cobertura da despesa. 

VI - Em complemento, juntou informações acerca da 

vantajosidade financeira da manutenção do contrato 

(1111509), e o comprovante de exclusividade dos ser-

viços ofertados pela contratada (1308385 e 1308386). 

VII - Por fim, os documentos que comprovam a regula-

ridade mínima da empresa NP TECNOLOGIA E GES-

TÃO DE DADOS LTDA para contratar com a Admi-

nistração Pública por meio do evento 1309571. 

03. Por meio do Despacho nº 68/2025 (1309860), o Secretá-

rio da SAOFC, após breve relato dos fatos, deu prosseguimento a demanda 

com vistas a prorrogar a vigência do contrato e o reajuste dos preços de 

acordo com o índice apurado pelo IPCA. Por fim, determinou o envio do pro-

cesso à COFC para programação orçamentária da despesa, consoante infor-

mações da gestão contratual, à SECONT para lavratura da minuta do termo 

aditivo, com posterior análise pela AJSAOFC. 

04. A programação orçamentária da despesa no valor de R$ 

21.932,90 (vinte e um mil novecentos e trinta e dois reais e noventa centavos), foi 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1346786&id_procedimento_atual=1144027&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=c503c0ba3d0b93ce416bbab2d00095b04c1796a09b78d827ef3e78f4ffd356380b931f606199cfb8c733e9779d0d3bc28f2852f11f42653ff73b2669a46488bca6789e8b1ee8e77d322c1b74e41a3d580390af27c6ee397d3c4bb59a541eb1bb
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1146599&id_procedimento_atual=1144027&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=c66bb40cbf7d94ad920f798c0e1c5ebbbeebe24852f5716230ffc0f1cc1384480b931f606199cfb8c733e9779d0d3bc28f2852f11f42653ff73b2669a46488bca6789e8b1ee8e77d322c1b74e41a3d580390af27c6ee397d3c4bb59a541eb1bb
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1346792&id_procedimento_atual=1144027&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=8f2dd3f2fb9f5d631da2645faee9f263501129dc1fb22dfee44afc543fae3e320b931f606199cfb8c733e9779d0d3bc28f2852f11f42653ff73b2669a46488bca6789e8b1ee8e77d322c1b74e41a3d580390af27c6ee397d3c4bb59a541eb1bb
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1346793&id_procedimento_atual=1144027&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=039502212d497909aefbc3003a37b1fb7a22b395d819ed7f7c68c4c82460f70c0b931f606199cfb8c733e9779d0d3bc28f2852f11f42653ff73b2669a46488bca6789e8b1ee8e77d322c1b74e41a3d580390af27c6ee397d3c4bb59a541eb1bb
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1348017&id_procedimento_atual=1144027&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=7492cfdecc45adce8c681dbd1da0754e7f577d6c8fbc47f53eb66561e3f70bea0b931f606199cfb8c733e9779d0d3bc28f2852f11f42653ff73b2669a46488bca6789e8b1ee8e77d322c1b74e41a3d580390af27c6ee397d3c4bb59a541eb1bb
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1348313&id_procedimento_atual=1144027&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=913ecc9cdb0538d51a9301cac2033b741a743c72104246bdb19b24dd6cc1988f0b931f606199cfb8c733e9779d0d3bc28f2852f11f42653ff73b2669a46488bca6789e8b1ee8e77d322c1b74e41a3d580390af27c6ee397d3c4bb59a541eb1bb
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juntada no evento 1311938, documento que também registra que a despesa 

pretendida pela Administração está adequada e compatível orçamentária e 

financeiramente com a lei orçamentária anual, além de compatível com o 

plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias referentes a este exer-

cício financeiro.  

05. Recebido nesta AJSAOFC, solicitou-se diligência à AS-

LIC (1315728) para justificar quanto à metodologia de cálculo utilizada no 

reajuste, pois a operação foi realizada de forma distinta da descrita no con-

trato originário. Assim sendo, a unidade demandante trouxe ao processo a Informa-

ção nº 2/2025 (1316384), que apresentou novo cálculo utilizando a data-base prevista 

na cláusula oitava do Contrato nº 4/2024. O IPCA acumulado no período de janeiro à 

dezembro de 2024 foi de 4,83% e ocasionou o reajuste nesta avença no valor de R$ 

21.948,20, conforme cálculo realizada na calculadora do IPCA disponibilizada pelo 

IBGE. Ainda, a unidade afirma que, embora a própria empresa tenha apresentado um 

valor de reajuste ligeiramente menor do que o aferido para o período, não se vislumbra 

prejuízo, haja vista que a contratada está no exercício de seu direito e o preço é leve-

mente mais vantajoso para Administração. 

06. A SECONT trouxe ao processo a minuta de termo adi-

tivo nº 01 ao Contrato (1315014) para registro da dilação contratual pleiteada 

e o referido reajuste. 

É o necessário relato. 

  

  

II – CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

  

07. Inicialmente, convém ressaltar que este parecer utiliza 

como base os elementos que constam nestes autos até a presente data, além 

de outros dados, elementos e informações nele reproduzidas. Ressalte-se que, 

conforme art. 58-A, inciso I c/c XI, do Regimento Interno do Corpo Administrativo do 

Tribunal Regional Eleitoral de Rondônia, com redação dada pelo Resolução TRE-RO 

nº 11/2022, e demais atos normativos regulamentadores das atividades dos Assessores 

Jurídicos, é responsabilidade desta Assessoria prestar consultoria jurídica, de forma 

imparcial, aos atos praticados no âmbito do Tribunal Regional Eleitoral de Rondônia – 

TRE/RO. 

08. O presente parecer se restringirá aos aspectos jurídicos, com base 

nas peças constantes dos autos, não adentrando no mérito técnico e administrativo, 

salvo patente ilegalidade. Isso não significa, porém, que não poderão ser tecidas con-

siderações e recomendações a respeito da motivação dos atos para melhor embasá-los. 

A manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no controle 

interno da legalidade administrativa dos atos a serem praticados. 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1350477&id_procedimento_atual=1144027&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=d2f5cde520a5686510c61ac8e17cf8ebb4f821b9ab102e2116394385b126a8320b931f606199cfb8c733e9779d0d3bc28f2852f11f42653ff73b2669a46488bca6789e8b1ee8e77d322c1b74e41a3d580390af27c6ee397d3c4bb59a541eb1bb
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1354333&id_procedimento_atual=1144027&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=2b8447fa8b3e01abdd77e12ab12ba91d23cfaa8b65b70d0269e1a1f8991a02da0b931f606199cfb8c733e9779d0d3bc28f2852f11f42653ff73b2669a46488bca6789e8b1ee8e77d322c1b74e41a3d580390af27c6ee397d3c4bb59a541eb1bb
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1355003&id_procedimento_atual=1144027&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=e96f9cbe8029e3f92dccf951f0f0e077a6844d5322f25b7fa54b61abc143d90a0b931f606199cfb8c733e9779d0d3bc28f2852f11f42653ff73b2669a46488bca6789e8b1ee8e77d322c1b74e41a3d580390af27c6ee397d3c4bb59a541eb1bb
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1353604&id_procedimento_atual=1144027&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=915e9b574136487f480b1b9c903f6f8334e6e46e5b814c0f76d90093480950690b931f606199cfb8c733e9779d0d3bc28f2852f11f42653ff73b2669a46488bca6789e8b1ee8e77d322c1b74e41a3d580390af27c6ee397d3c4bb59a541eb1bb
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III – ANÁLISE JURÍDICA 

  

3.1 Da Possibilidade Jurídica da Prorrogação Contratual: 

  

09. Conforme consta do relato deste parecer, pretende-se a prorro-

gação por mais 12 meses do Contrato Administrativo nº 04/2024 (1115495) cujo 

termo final encontra-se estabelecido, em sua Cláusula Quinta, até a data de 

15/02/2025. Depreende-se ser possível a pretensão de prorrogação contratual. 
10. A Lei nº 14.133/2021 prevê que os contratos de serviços contí-

nuos podem ter a sua duração prorrogada sucessivamente por até 10 anos, desde que o 

ato esteja previsto no edital e haja demonstração da vantajosidade, que pode ser obtida 

por meio negociação com o contratado. Veja-se: 

Art. 107. Os contratos de serviços e fornecimentos contínuos poderão ser prorrogados 

sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que haja previsão em 

edital e que a autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem 

vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado ou a ex-

tinção contratual sem ônus para qualquer das partes. 

  

11. O primeiro requisito legal permissivo à prorrogação do contrato 

administrativo é que o serviço ou fornecimento seja prestado de forma contínua, de 

acordo com a definição contida no art. 6º, XV da NLLC. Tal natureza foi registrada no 

item 3 e 7.1.3 do TR da contratação (1111509) analisado por esta unidade quando da 

contratação por meio do Parecer Jurídico nº 10/2024 (1112508). 

12. Ressalta-se que o Contrato Administrativo nº 04/2024 

(1115495) admite expressamente a possibilidade de prorrogação. Veja-se: 

DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 

(Art. 105 e sgs, da Lei 14.133/2021) 

  

CLÁUSULA QUINTA – Esta contratação terá vigência de 12 (doze) meses, a contar 

do dia 15/02/2024, na forma do artigo 105, caput, da Lei n. 14.133/2021, podendo 

ser prorrogado, nos termos do art. 107 da Lei n. 14.133/2021. (grifo nosso). 

  

13.  O segundo requisito diz respeito à previsão editalí-

cia da prorrogação do contrato. Por certo, essa exigência legal tem aplicação 

aos contratos decorrentes de certames licitatórios, o que não é o caso da con-

tratação em análise realizada com inexigibilidade de licitação com funda-

mento no art. 74, I, da Lei nº 14,133/2021. Contudo, como já registrado neste 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1150695&id_procedimento_atual=1144027&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=df2dd6529941921eda57951de5824642caec7fe9be9fec12d699b1a3b25c66780b931f606199cfb8c733e9779d0d3bc28f2852f11f42653ff73b2669a46488bca6789e8b1ee8e77d322c1b74e41a3d580390af27c6ee397d3c4bb59a541eb1bb
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1146599&id_procedimento_atual=1144027&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=c66bb40cbf7d94ad920f798c0e1c5ebbbeebe24852f5716230ffc0f1cc1384480b931f606199cfb8c733e9779d0d3bc28f2852f11f42653ff73b2669a46488bca6789e8b1ee8e77d322c1b74e41a3d580390af27c6ee397d3c4bb59a541eb1bb
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1147626&id_procedimento_atual=1144027&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=aad78dd726ce029ad96d72fb94b2a7937a63dd8f4dd4ce78e39a662b293b86880b931f606199cfb8c733e9779d0d3bc28f2852f11f42653ff73b2669a46488bca6789e8b1ee8e77d322c1b74e41a3d580390af27c6ee397d3c4bb59a541eb1bb
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1150695&id_procedimento_atual=1144027&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=df2dd6529941921eda57951de5824642caec7fe9be9fec12d699b1a3b25c66780b931f606199cfb8c733e9779d0d3bc28f2852f11f42653ff73b2669a46488bca6789e8b1ee8e77d322c1b74e41a3d580390af27c6ee397d3c4bb59a541eb1bb
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parecer, a possiblidade da prorrogação do ajuste constou expressamente do 

TR da contratação (1111509). 

14. O terceiro e último requisito reside na demonstração da vanta-

josidade para a Administração da prorrogação do ajuste. Conforme reiterada orienta-

ção jurisprudencial da Corte de Contas Nacional, devem ser aferidos por meio 

de pesquisa atual de preços no mercado. Veja-se: 

Acórdão TCU 1913/2006 – 2ª Câmara: 

1.1.1.7. Nas prorrogações de contratos, com ou sem repactuação de preços, observe 

como indispensável, a prática de consulta/pesquisa de preços de mercado de modo a 

aferir se as condições e preços contratados continuam mais vantajosos para a admi-

nistração, na forma preconizada no art. 57, II, da Lei 8.666/93, bem como faça constar 

manifestação formal e fundamentada, nos casos de eventual discordância da autori-

dade administrativa ao parecer da área jurídica. 

Acórdão TCU 740/2004 – Plenário: 

[...] no caso de prorrogação de serviços de execução continuada, instruir os processos 

administrativos comprovando que a prorrogação é mais vantajosa para a Administra-

ção, nos termos do art. 57, II, da Lei nº 8.666/93. 

15. Verifica-se que as informações prestadas pela unidade 

gestora (1309574) acerca da regular execução do contrato e a pesquisa de 

preços reunida na tabela que consta da Manifestação nº 1/2025 – ASLIC, lo-

graram êxito em aferir a vantajosidade do preço proposto pela empresa na 

prorrogação pretendida por meio da comparação do mesmo objeto contra-

tado  por outros entes da Administração Pública. 

16. Nota-se que, na proposta de renovação, a contratada apre-

sentou o valor total de R$ 23.160,00; e, segundo a unidade gestora, esta quan-

tia é menor do que o valor estipulado no contrato atual após aplicação do 

IPCA (R$ 21.948,20) e também do que preço praticado no mercado, con-

forme pesquisa de preço realizada no âmbito da Administração Pública e di-

vulgada no Diário Oficial da União, no PNCP e em sítios oficiais juntada no 

evento 1309546. Portanto, demonstra a vantajosidade da manutenção do ser-

viço em comento. 

17. Por fim, como já relatado, verifica-se que veio ao pro-

cesso a programação orçamentária (1311938) para o suporte da despesa. Nes-

ses termos, esta unidade jurídica verifica que foram cumpridos os requisitos 

objetivos estabelecidos pela legislação de regência, artigo 107 da Lei nº 

14.133, de 2021 e pelas regras contratuais, Cláusula Quinta do Contrato nº 

04/2024 (1115495), situação permissiva à prorrogação na forma pretendida 

pelo gestor do contrato à prorrogação contratual por 12 (doze) meses a partir 

16/02/2025. 

  

  

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1146599&id_procedimento_atual=1144027&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=c66bb40cbf7d94ad920f798c0e1c5ebbbeebe24852f5716230ffc0f1cc1384480b931f606199cfb8c733e9779d0d3bc28f2852f11f42653ff73b2669a46488bca6789e8b1ee8e77d322c1b74e41a3d580390af27c6ee397d3c4bb59a541eb1bb
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1348020&id_procedimento_atual=1144027&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=bfab96f9dd27c39e1f89472850a6c552b737134ff14a5af98e6c62237684e45e0b931f606199cfb8c733e9779d0d3bc28f2852f11f42653ff73b2669a46488bca6789e8b1ee8e77d322c1b74e41a3d580390af27c6ee397d3c4bb59a541eb1bb
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1347991&id_procedimento_atual=1144027&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=0329fcdb2fd550d48554f81e0838884a526d85081989b9165d8971b2dbb715400b931f606199cfb8c733e9779d0d3bc28f2852f11f42653ff73b2669a46488bca6789e8b1ee8e77d322c1b74e41a3d580390af27c6ee397d3c4bb59a541eb1bb
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1350477&id_procedimento_atual=1144027&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=d2f5cde520a5686510c61ac8e17cf8ebb4f821b9ab102e2116394385b126a8320b931f606199cfb8c733e9779d0d3bc28f2852f11f42653ff73b2669a46488bca6789e8b1ee8e77d322c1b74e41a3d580390af27c6ee397d3c4bb59a541eb1bb
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1150695&id_procedimento_atual=1144027&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=df2dd6529941921eda57951de5824642caec7fe9be9fec12d699b1a3b25c66780b931f606199cfb8c733e9779d0d3bc28f2852f11f42653ff73b2669a46488bca6789e8b1ee8e77d322c1b74e41a3d580390af27c6ee397d3c4bb59a541eb1bb
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3.1.2 Do Reajuste Contratual: 

  

18. O reajuste contratual tem amparo em diversos dispositi-

vos da Lei nº 14.133, de 2021, adiante transcritos: 

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se: 

(...) 

LVIII - reajustamento em sentido estrito: forma de manutenção do equilíbrio eco-

nômico-financeiro de contrato consistente na aplicação do índice de correção mone-

tária previsto no contrato, que deve retratar a variação efetiva do custo de produção, 

admitida a adoção de índices específicos ou setoriais; 

(...) 

  

Art. 25. O edital deverá conter o objeto da licitação e as regras relativas à convocação, 

ao julgamento, à habilitação, aos recursos e às penalidades da licitação, à fiscalização 

e à gestão do contrato, à entrega do objeto e às condições de pagamento. 

(...) 

§ 7º Independentemente do prazo de duração do contrato, será obrigatória a previsão 

no edital de índice de reajustamento de preço, com data-base vinculada à data do 

orçamento estimado e com a possibilidade de ser estabelecido mais de um índice es-

pecífico ou setorial, em conformidade com a realidade de mercado dos respectivos 

insumos. 

§ 8º Nas licitações de serviços contínuos, observado o interregno mínimo de 1 (um) 

ano, o critério de reajustamento será por: 

I - reajustamento em sentido estrito, quando não houver regime de dedicação ex-

clusiva de mão de obra ou predominância de mão de obra, mediante previsão 

de índices específicos ou setoriais; 

(...) 

  

Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam: 

(...) 

V - o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e a periodicidade 

do reajustamento de preços e os critérios de atualização monetária entre a data do 

adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento; 

(...) 

§ 3º Independentemente do prazo de duração, o contrato deverá conter cláusula que 

estabeleça o índice de reajustamento de preço, com data-base vinculada à data do 

orçamento estimado, e poderá ser estabelecido mais de um índice específico ou seto-

rial, em conformidade com a realidade de mercado dos respectivos insumos. 

§ 4º Nos contratos de serviços contínuos, observado o interregno mínimo de 1 (um) 

ano, o critério de reajustamento de preços será por: 

I - reajustamento em sentido estrito, quando não houver regime de dedicação ex-

clusiva de mão de obra ou predominância de mão de obra, mediante previsão de 

índices específicos ou setoriais;  

(sem destaques no original) 
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19. Como visto, trata-se do reajuste em sentido estrito, o 

qual determina a estipulação de critérios periódicos de reajuste, previsto ex-

pressamente pelo Contrato Administrativo nº 04/2024. Veja-se: 

DO REAJUSTE 

(Art. 25, §§ 7º e 8º; Art. 92, V, §§ 3º e 4º, e Art. 135 da Lei 14.133/2021) 

  

CLÁUSULA OITAVA - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustá-

veis no prazo de um ano com data-base vinculada à data do orçamento estimado, con-

siderado como tal a data da proposta inicial ofertada na abertura da proposta comer-

cial. 

Subcláusula Primeira – A fim de garantir o reajuste anual à contratada que reflita a 

variação efetiva dos custos de produção ou dos preços dos insumos utilizados, após o 

interregno de 1 (um) ano referido (na ocorrência excepcional de prorrogação contra-

tual) e independentemente de pedido da Contratada, os preços iniciais poderão ser 

reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, da variação acumulada do 

Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade originária, para 

preservar o equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

(...) (sem destaques no original) 

  

20. Para fins de recomposição da equação econômico-finan-

ceira, depreende-se que todos os insumos e produtos ofertados pelo mercado 

sofrem variação em seus preços. Não se trata de fatos extraordinários, mas da 

mudança previsível de preços que ocorre de forma lenta por causa da infla-

ção, e que precisam ser considerados durante a execução do ajuste, observado 

o decurso anual, para adequada remuneração do contratado, diante dos encar-

gos que devem ser por ele considerados para adequada prestação dos serviços 

contratados pela Administração. Nesses casos, para fazer a compensação da 

variação ordinária de preços, utiliza-se o mecanismo de reajuste.  

21. Sobre o tema, o manual de Licitações & Contratos: Ori-

entações e Jurisprudência do Tribunal de Contas da União. 5ª Edição, 
Brasília, 2024, p. 1440, assim estabelece: 

"O reajuste de preços é uma forma de manter o equilíbrio econômico-financeiro do 

contrato, compensando os efeitos da inflação nos preços contratados. Para 

tanto, deve ser aplicado índice de correção monetária, previsto no contrato, que re-

flita a variação efetiva dos custos de produção no contrato. É admitida a adoção de 

índices específicos ou setoriais (Lei 14.133/2021, art. 6º, inciso LVIII, art. 25, § 8º, 

inciso I, art. 92, § 4º, inciso I)." 

  

22. Desta forma, subsiste o poder-dever da Administração 

em manter íntegra a equação econômico-financeira do contrato, haja vista 

que o reajustamento previsto se configura em obrigação, e não mera facul-

dade da Administração. As regras legais sobre a manutenção da equação eco-

nômico-financeira do contrato foram concebidas para possibilitar a adequada 
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remuneração da contratada. Buscam também estabelecer critérios que melhor 

representem a atualização dos valores, de acordo com a cláusula oitava, a 

data-base do reajuste está vinculada à data do orçamento estimado, conside-

rado como aquela da apresentação da proposta inicial da contratada, dia 

08/01/2025 (1109396), e estabelece que os preços iniciais serão reajustados 

com base na variação acumulada no IPCA.  A regra se encontra em harmonia 

com o § 7º do art. 25 da Lei nº 14.133, de 2021. 

23. O caso em análise apresenta uma particularidade. De 

acordo com o informado pela unidade gestora (1316384), a contratada, 

quando consultada sobre a prorrogação apresentou o valor da referida dilação 

já com reajuste aplicado, como se verifica na pág. 9 do evento 1308379. Este 

montante foi calculado pela empresa utilizando o IPCA acumulado entre 

nov/2023 e out/2024 (4,758%), perfazendo R$ 21.932,90. Sendo, portanto, 

ligeiramente diferente do calculado pela unidade gestora que utilizou os pa-

râmetros estipulados no ajuste, ou seja, o citado índice acumulado entre 

jan/2024 e dez/2024 (4,83%), resultando no montante de R$ 21.948,20. 

24. Embora seja garantido o reajustamento periódico do valor 

contratado, ventila-se a possibilidade de o contratado renunciar total ou par-

cial o quantum resultante da concessão de reajuste. Não há óbices legais para 

que, no ocasião de sua concessão por parte da Administração contratante, 

haja negociação entre as partes com intuito de fixar um novo valor com a apli-

cação parcial do índice ajustado ou com sua não aplicabilidade, uma vez que o reajuste 

de preço é um direito patrimonial disponível. Ainda, caso haja aceitação do particu-

lar quanto a isso, ela deverá ser exteriorizada nos autos, e configurará uma renúncia 

expressa do direito ao reajuste. 

25. No caso examinado, houve negociação em relação ao valor 

(1316384) e reprisa-se a própria empresa, nas tratativas sobre a prorrogação 

contratual, apresentou o valor do reajuste que entendeu devido. 

26. Sobre este tema, a ASLIC manifestou-se da seguinte forma: 

(...) 

  

De acordo com a subcláusula primeira da cláusula oitava do contrato 04/2024 

(1115495), os preços iniciais "poderão ser reajustados" mediante a aplicação do ín-

dice. Logo, trata-se de uma possibilidade garantida ao contratado. Todavia, talvez por 

questões de logística e para não ter que aguardar a divulgação no índice atualizado, o 

próprio contratado apresentou proposta de valor ligeiramente menor, quase insignifi-

cante. Em razão disso, não vislumbramos qualquer prejuúzo em considerar o valor 

proposto pelo contratado para a renovação do ajuste, eis que realizado no exercício de 

seu direito e levemente mais vantajoso para a Administração. 

Posto isto, manifestamos, s.m.j., pela manutenção do valor da proposta. 

(...) 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1144418&id_procedimento_atual=1144027&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=68b3e671a4cbea90032fc7a466df3a3f0ab76f5525e65e07559af44972acb4130b931f606199cfb8c733e9779d0d3bc28f2852f11f42653ff73b2669a46488bca6789e8b1ee8e77d322c1b74e41a3d580390af27c6ee397d3c4bb59a541eb1bb
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1150695&id_procedimento_atual=1144027&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=df2dd6529941921eda57951de5824642caec7fe9be9fec12d699b1a3b25c66780b931f606199cfb8c733e9779d0d3bc28f2852f11f42653ff73b2669a46488bca6789e8b1ee8e77d322c1b74e41a3d580390af27c6ee397d3c4bb59a541eb1bb
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27. Nesse sentido, tratando-se de contratação celebrada com inexigi-

bilidade de licitação, cujo objeto é fornecido de forma exclusiva pela contratada, o 

critério de preços atuais por ela praticado parece melhor refletir a variação efetiva de 

seus custos do que aplicar o IPCA da forma estipulada no contrato. 

28. Dessa forma, verifica-se que a renúncia parcial do reajuste do va-

lor do contrato apresentada no evento 1316384, poderá ser admitida por este Tri-

bunal, e, com fundamento nos arts. 25, 8º, I e 92, § 4º, I, ambos da Lei nº 14.133, 

de 2021 c/c CLÁUSULA OITAVA do contrato originário, esta Assessoria Jurídica 

manifesta-se pela possibilidade jurídica de reajustar os preços atualmente contratados 

de acordo com os novos patamares informados pela gestão do contrato no 

evento 1309574 e 1316384. 

  

  

3.2 Da análise da minuta do termo aditivo: 

  

29. Com a finalidade de registrar a prorrogação e o reajuste contra-

tual já analisados e considerados legais e regulares por este parecer, a SECONT trouxe 

ao processo a minuta do Termo Aditivo nº 1 ao Contrato Administrativo nº 04/2024 

(1315014). Assim, resta a esta unidade jurídica a sua análise formal para verificação 

da adequação de suas regras à realidade fática e jurídica que se pretende regular, o que 

se fará adiante: 

Título e Preâmbulo: redação adequada; 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 

Item 1: Registra o 1º reajuste ao valor do Contrato TRE-RO nº 04/2024, 

no percentual aproximado de 4,76%, correspondendo ao impacto anual estimado de R$ 

996,19 (novecentos e noventa e seis reais e dezenove centavos), com efeitos a contar de 

08/01/2024 (um ano após a data da proposta comercial inicial desta contratação, juntada 

no evento 1109396). Foi considerado a proposta de renovação enviada pela contratada, 

motivo pelo qual não foi utilizada a variação acumulada do IPCA, como justificado pela 

unidade gestora do contrato na manifestação nº 1/2025 - ASLIC (1309574) - redação 

adequada. Escapa da competência desta unidade o pronunciamento sobre os novos va-

lores do contrato registrados nesse item. 

Item 2: Registra a prorrogação por mais 12 (doze) meses o prazo de 

vigência do Contrato, contados a partir de 16/02/2025 até 15/02/2026 - redação ade-

quada. 

Item 3: Registra a inclusão de nova obrigação contratual da contratada 

referente a norma sobre Política de Integridade nas contratações e Conduta Ética da Ges-

tão de Contratações do TRE/RO, nos termos da Instrução Normativa TRE-RO nº 3, de 11 

de setembro de 2024, conforme despacho nº 2941/2024/- PRES/DG/SAOFC/GABSA-

OFCF (1262257) - redação adequada.  

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1348020&id_procedimento_atual=1144027&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=bfab96f9dd27c39e1f89472850a6c552b737134ff14a5af98e6c62237684e45e0b931f606199cfb8c733e9779d0d3bc28f2852f11f42653ff73b2669a46488bca6789e8b1ee8e77d322c1b74e41a3d580390af27c6ee397d3c4bb59a541eb1bb
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1355003&id_procedimento_atual=1144027&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=e96f9cbe8029e3f92dccf951f0f0e077a6844d5322f25b7fa54b61abc143d90a0b931f606199cfb8c733e9779d0d3bc28f2852f11f42653ff73b2669a46488bca6789e8b1ee8e77d322c1b74e41a3d580390af27c6ee397d3c4bb59a541eb1bb
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1353604&id_procedimento_atual=1144027&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=915e9b574136487f480b1b9c903f6f8334e6e46e5b814c0f76d90093480950690b931f606199cfb8c733e9779d0d3bc28f2852f11f42653ff73b2669a46488bca6789e8b1ee8e77d322c1b74e41a3d580390af27c6ee397d3c4bb59a541eb1bb
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1144418&id_procedimento_atual=1144027&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=68b3e671a4cbea90032fc7a466df3a3f0ab76f5525e65e07559af44972acb4130b931f606199cfb8c733e9779d0d3bc28f2852f11f42653ff73b2669a46488bca6789e8b1ee8e77d322c1b74e41a3d580390af27c6ee397d3c4bb59a541eb1bb
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1348020&id_procedimento_atual=1144027&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=bfab96f9dd27c39e1f89472850a6c552b737134ff14a5af98e6c62237684e45e0b931f606199cfb8c733e9779d0d3bc28f2852f11f42653ff73b2669a46488bca6789e8b1ee8e77d322c1b74e41a3d580390af27c6ee397d3c4bb59a541eb1bb
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1300039&id_procedimento_atual=1144027&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=0511f361cdbf43474b5057099e00102cb5580ec87995d1922c219f5a2845b3ff0b931f606199cfb8c733e9779d0d3bc28f2852f11f42653ff73b2669a46488bca6789e8b1ee8e77d322c1b74e41a3d580390af27c6ee397d3c4bb59a541eb1bb
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Subcláusula Primeira: Registra que o detalhamento das justificativas 

do ato (1309574) e a anuência da contratada (1308379) - redação adequada. 

Subcláusula Segunda: Registra que o histórico desta contratação 

consta no anexo I da minuta de Termo Aditivo) - redação adequada. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR: Registra o valor total esti-

mado do termo aditivo em decorrência da prorrogação: redação adequada. Escapa da 

competência desta unidade o pronunciamento sobre os novos valores do contrato regis-

trados nesse item. 

Subcláusula Primeira: Registra que contratada deverá apresentar fa-

tura complementar separadamente, contendo a diferença entre os valores pagos e valores 

majorados com relação ao objeto constante neste instrumento – redação adequada. 

Subcláusula Segunda: Indica a nota de empenho com a qual serão su-

portadas as despesas decorrentes da execução do aditivo e menciona que, caso necessário, 

a nota de empenho será reforçada - redação adequada.  

Subcláusula Terceira: Registra a atualização do valor do contrato para 

fins de verificação dos limites máximos de acréscimos e supressões: redação ade-

quada, decorre de regra legal: art. 125 da NLLC. Escapa da competência desta unidade 

o pronunciamento sobre os novos valores do contrato registrados nessa subcláusula. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA GARANTIA: Registra a dispensa de 

garantia: redação adequada, de acordo com a Cláusula Nona do contrato originário. 

CLÁUSULA QUARTA – DO FUNDAMENTO LEGAL: Registra 

as principais fontes normativas que embasaram os atos de prorrogação, reajuste do con-

trato e inclusão de cláusulas - redação adequada. 

CLÁUSULA QUINTA – DA RATIFICAÇÃO: Ratifica os demais 

elementos do contrato - redação adequada. 

CLÁUSULA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO: Registra a publicação, 

no prazo máximo de 10 (dez) dias, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), bem como no DEJE-RO - redação adequada, obrigação decorre do comando 

contido no parágrafo único do art. 94, II, da NLLC. 

ANEXO I: Registra o histórico dos eventos do contrato. Deverá cor-

rigir a período de vigência do contrato, que é de 15/2/2024 a 15/2/2024, conforme 

Cláusula Quinta do Ajuste em análise - redação adequada. 

30. Face à análise detalhada no item anterior, verifica-se que os dados 

registrados pela SECONT no Termo Aditivo nº 01 ao Contrato TRE-RO nº 04/2024, 

juntado no evento 1315014, encontram-se em conformidade com os fundamentos deste 

parecer jurídico e de acordo com os valores indicados pela gestão do contrato, sobre os 

quais esta unidade jurídica não tem competência para se manifestar. 

31. Assim, verifica-se que, sob o aspecto formal, encontra-se 

em conformidade com as regras da Lei nº 14.133/2021, atendendo aos prin-

cípios e diretrizes que norteiam a sua aplicação, não havendo reparos a fazer 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1348020&id_procedimento_atual=1144027&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=bfab96f9dd27c39e1f89472850a6c552b737134ff14a5af98e6c62237684e45e0b931f606199cfb8c733e9779d0d3bc28f2852f11f42653ff73b2669a46488bca6789e8b1ee8e77d322c1b74e41a3d580390af27c6ee397d3c4bb59a541eb1bb
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1346786&id_procedimento_atual=1144027&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=c503c0ba3d0b93ce416bbab2d00095b04c1796a09b78d827ef3e78f4ffd356380b931f606199cfb8c733e9779d0d3bc28f2852f11f42653ff73b2669a46488bca6789e8b1ee8e77d322c1b74e41a3d580390af27c6ee397d3c4bb59a541eb1bb
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1353604&id_procedimento_atual=1144027&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=915e9b574136487f480b1b9c903f6f8334e6e46e5b814c0f76d90093480950690b931f606199cfb8c733e9779d0d3bc28f2852f11f42653ff73b2669a46488bca6789e8b1ee8e77d322c1b74e41a3d580390af27c6ee397d3c4bb59a541eb1bb
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nessa seara, estando apta, portanto, a produzir todos os efeitos jurídicos pre-

tendidos pela Administração.  

  

IV – CONCLUSÃO 

32. Por todo o exposto neste parecer, esta Assessoria Jurídica 

opina nos seguintes termos: 

I - considerando a manifestação da contratada acerca do inte-

resse na prorrogação contratual (1308379) e a manifestação de interesse da 

gestão do contrato, inclusive com a aferição da vantajosidade do ato preten-

dido (1309574, 1309546 e 1316384), entende que foram cumpridos os requi-

sitos legais e normativos aplicáveis à prorrogação contratual por mais 12 

(doze) meses, de acordo com artigo 107 da Lei nº 14.133, de 2021 e Cláusula 

Quinta do Contrato Administrativo nº 04/2024 (1115495); 

II - pela possibilidade jurídica de reajustar os preços atualmente con-

tratados, no percentual aproximado de 4,76%, sendo 0,39%  inferior ao índice do IPCA 

(em razão de renúncia parcial do reajuste feita pela contratada - 1308379), de acordo 

com a proposta da empresa NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS 

LTDA apresentada a este Tribunal, que se apresenta dentro dos valores pra-

ticados no mercado e demonstra a vantajosidade econômico-financeira da 

prorrogação pretendida, com fundamento no arts. 25, §8º, I e 92, § 4º, I, ambos da 

Lei nº 14.133, de 2021 e na Cláusula Oitava do Contrato Administrativo nº 

04/2024. 

33. Por fim, opina-se pela adequação legal da minuta do termo adi-

tivo nº 01 trazida ao processo pela SECONT (1315014), haja vista que o instrumento 

encontra-se em conformidade com as regras da Lei nº 14.133, de 2021, atendendo aos 

princípios e diretrizes que norteiam a sua aplicação. Verifica-se, ainda, que sua redação 

está adequada às condições da prorrogação pretendida; contudo, deverá seguir a orien-

tação contida na seção 3.2 deste parecer. 

À consideração da autoridade superior. 

  

 

 

Documento assinado eletronicamente por MAIARA SALES DO CA-

SAL, Analista Judiciário, em 23/01/2025, às 17:23, conforme art. 1º, III, "b", 

da Lei 11.419/2006. 
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